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RECEITAS E DESPESAS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

MAIO / 2026 

 

Necessidade de Financiamento 
 (em R$ bilhões reais de mai/2026 - INPC) 

Acumulado no mês (mai/26) 60,7 

Acumulado no ano (2026) 187,8 

Acumulado em 12 meses (jun/25-mai/26) 357,1 

 

 

1. Resultado Agregado do Regime Geral de Previdência Social 

A evolução financeira do Regime Geral de 

Previdência Social é melhor compreendida quando se 

trabalha com valores reais, eliminando-se os efeitos da 

inflação. Dessa forma, na análise aqui efetuada, todos os 

valores são reais, atualizados para maio de 2026 pelo Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor (INPC).  

A arrecadação líquida total da Previdência Social foi, 

em maio de 2026, de cerca de R$ 61,6 bilhões, evidenciando 

aumento de 0,2% (+R$ 117,6 milhões) em relação ao mês 

anterior (abr/26) e aumento de 5,6% (+R$ 3,2 bilhões) na 

comparação com maio de 2025. As despesas com 

benefícios previdenciários atingiram R$ 122,3 bilhões em 

maio de 2026, registrando aumento de 29,0% (+R$ 27,5 

bilhões) em relação ao mês anterior (abr/26) e aumento de 

4,5% (+R$ 5,3 bilhões), na comparação com maio de 2025, 

o que resultou em uma necessidade de financiamento total, 

em maio de 2026, da ordem de R$ 60,7 bilhões, conforme 

se observa na Tabela 1. 

No acumulado de 2026 (de janeiro a maio), a 

arrecadação líquida e as despesas com benefícios 

previdenciários alcançaram, respectivamente, R$ 306,7 

bilhões e R$ 494,5 bilhões, resultando em uma necessidade 

de financiamento da ordem de R$ 187,8 bilhões. Em 

comparação com o mesmo período de 2025, a arrecadação 

líquida cresceu 6,5% (+R$ 18,6 bilhões), as despesas com 

benefícios previdenciários aumentaram 9,8% (+R$ 44,1 

bilhões) e a necessidade de financiamento apresentou 

aumento de cerca de 15,7% (+R$ 25,4 bilhões).
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TABELA 1: Arrecadação Líquida, Benefícios Previdenciários e Saldo Previdenciário – mai/25, abr/26 e mai/26 – Valores em 
R$ milhões de mai/26 – INPC 

 

Fonte: INSS (fluxo de caixa ajustado pelo Sistema Informar) 
Elaboração: SRGPS/MPS 
 

2. Resultados por Clientela Urbana e Rural 

Dadas as significativas diferenças estruturais entre os 

setores urbano e rural, é necessário que o resultado 

previdenciário seja analisado segundo o que se denomina, 

na terminologia do Regime Geral de Previdência Social 

(RGPS), clientelas urbana e rural. 

Em maio de 2026, a arrecadação líquida total urbana 

foi de R$ 60,8 bilhões, registrando aumento de 0,2% (+R$ 

148,6 milhões) em relação ao mês anterior (abr/26) e 

aumento de 5,8% (+R$ 3,3 bilhões) na comparação com 

maio de 2025. Já a arrecadação líquida total rural foi de R$ 

821,2 milhões, evidenciando queda de 3,6% (-R$ 30,9 

milhões) em relação ao mês anterior (abr/26) e queda de 

8,1% (-R$ 72,8 milhões) quando comparada a maio de 

2025. 

A despesa com pagamento de benefícios urbanos, 

incluídas as despesas com sentenças judiciais urbanas e 

Comprev, foi da ordem de R$ 95,9 bilhões em maio de 2026, 

registrando aumento de 33,2% (+R$ 23,9 bilhões) em 

relação ao mês anterior (abr/26) e aumento de 4,3% (+R$ 

4,0 bilhões) na comparação com maio de 2025. Já a 

despesa rural, incluídas as sentenças judiciais rurais, atingiu 

R$ 26,4 bilhões em maio de 2026, evidenciando 

crescimento de 15,8% (+R$ 3,6 bilhões) em relação ao mês 

anterior (abr/26) e crescimento de 5,1% (+R$ 1,3 bilhão), 

quando comparada ao mês correspondente de 2025, 

conforme se observa na Tabela 2. 

Em maio de 2026, as clientelas urbana e rural 

apresentaram necessidade de financiamento da ordem de 

R$ 35,1 bilhões e R$ 25,6 bilhões, respectivamente. 



 

7 

No acumulado de 2026, a arrecadação líquida urbana 

(incluída a arrecadação associada à Comprev) totalizou R$ 

302,8 bilhões, registrando aumento de 6,7% (+R$ 19,0 

bilhões) em relação ao mesmo período de 2025. Já a 

arrecadação rural atingiu cerca de R$ 3,9 bilhões, refletindo 

queda de 7,8% (-R$ 329,9 milhões) na mesma base de 

comparação. As despesas com o pagamento de benefícios 

previdenciários urbanos e rurais (incluídas as sentenças 

judiciais e Comprev) totalizaram R$ 386,2 bilhões e R$ 

108,2 bilhões, respectivamente, representando crescimento 

de 9,9% (+R$ 34,7 bilhões) no meio urbano e de 9,5% (+R$ 

9,4 bilhões) no meio rural. 

Como resultado, a clientela urbana registrou 

necessidade de financiamento da ordem de R$ 83,5 bilhões, 

apresentando crescimento de 23,2% (+R$ 15,7 bilhões) em 

relação ao mesmo período de 2025. Já a clientela rural 

apresentou necessidade de financiamento de R$ 104,3 

bilhões, cerca de 10,3% (+R$ 9,7 bilhões) superior à 

observada no mesmo período de 2025.
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TABELA 2: Evolução da Arrecadação Líquida, Despesa com Benefícios Previdenciários e Resultado Previdenciário, 

segundo a clientela urbana e rural (2025 e 2026) – Resultado de mai/26 em R$ milhões de mai/26 – INPC 

 

Fonte: INSS (fluxo de caixa ajustado pelo Sistema Informar). 
Elaboração: SRGPS/MPS 

 

GRÁFICO 1: Arrecadação Líquida, Despesa com Benefícios Previdenciários e Resultado Previdenciário, segundo a clientela 

urbana e rural - Acumulado até maio - R$ bilhões de maio/2026 – INPC 

 

Fonte: INSS (fluxo de caixa ajustado pelo Sistema Informar)  
Elaboração: SRGPS/MPS  
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3. Receitas Correntes 

As receitas correntes somaram R$ 64,3 bilhões em 

maio de 2026, registrando aumento de 0,4% (+R$ 249,7 

milhões) em relação ao mês anterior (abr/26) e aumento de 

5,4% (+R$ 3,3 bilhões) na comparação com maio de 2025. 

Em maio de 2026, algumas rubricas apresentaram 

crescimento, com destaque para “SIMPLES - STN”, que 

registrou aumento de 1,9% (+R$ 152,1 milhões), e para 

“Empresas em Geral”, com aumento de 0,2% (+R$ 117,9 

milhões). Por sua vez, outras rubricas apresentaram queda, 

com destaque para “Setores Desonerados - DARF”, que 

registrou recuo de 2,5% (-R$ 19,0 milhões), como mostra o 

Gráfico 2. 

No acumulado de 2026 (até maio), as receitas 

correntes totalizaram R$ 321,2 bilhões, valor 6,4% (+R$ 

19,4 bilhões) superior ao registrado no mesmo período de 

2025. A rubrica “Empresas em Geral” apresentou aumento 

de 7,6% (+R$ 19,0 bilhões). Por outro lado, as rubricas 

“Setores Desonerados - DARF” e “Reclamatória 

Trabalhista” registraram recuo de 24,9% (-R$ 1,3 bilhão) e 

de 82,5% (-R$ 153,3 milhões), respectivamente, conforme 

se observa no Gráfico 3. 

A arrecadação previdenciária está diretamente 

vinculada ao comportamento do mercado de trabalho 

formal, na medida em que aumentos ou reduções no nível 

de emprego formal no país se refletem, respectivamente, 

em resultados positivos ou negativos na arrecadação. 

Ademais, a distribuição da receita entre as diversas 

categorias tem sido influenciada pela progressiva 

obrigatoriedade de utilização do DARF pelas empresas 

para o recolhimento das contribuições previdenciárias, em 

substituição à Guia da Previdência Social (GPS).

 

 

GRÁFICO 2: Variação das Receitas Correntes de maio de 2026 em relação ao mês anterior, em R$ milhões de maio/26 
(INPC) 

 

Fonte: INSS (fluxo de caixa ajustado pelo Sistema Informar). 
Elaboração: SRGPS/MPS 
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GRÁFICO 3: Variação das Receitas Correntes (janeiro a maio) de 2026 em relação a 2025, em R$ milhões de maio/26 
(INPC) 

 

Fonte: INSS (fluxo de caixa ajustado pelo Sistema Informar).   
Elaboração: SRGPS/MPS 
 

 

4. Receitas de Medidas de Recuperação de Créditos 

 

Em maio de 2026, as receitas provenientes de 

medidas de recuperação de créditos totalizaram R$ 304,5 

milhões, o que mostra um aumento de 2,6% (+R$ 7,7 

milhões) em relação a abril de 2026 e aumento de 116,9% 

(+R$ 164,1 milhões) na comparação com maio de 2025. A 

rubrica “Depósitos Judiciais – STN” registrou acréscimo de 

R$ 33,6 milhões em relação ao mês anterior, passando de 

saldo negativo (-R$ 15,9 milhões) para positivo (R$ 17,7 

milhões). Em sentido oposto, a rubrica “Parcelamentos 

Convencionais” registrou queda de 9,5% (-R$ 20,4 

milhões), conforme demonstrado no Gráfico 4. 

No acumulado de 2026 (até maio), as receitas 

originadas de recuperação de créditos somaram R$ 1,8 

bilhão, evidenciando uma redução de 9,2% (-R$ 183,4 

milhões) em relação ao mesmo período de 2025. Essa 

queda decorreu principalmente do resultado da rubrica 

“Parcelamentos Convencionais” (-R$ 441,8 milhões) e da 

“Arrecadação / Comprev / Dec.6.900/09” (-R$ 24,1 

milhões), parcialmente compensada pela rubrica 

“Depósitos Judiciais – STN” (+R$ 267,5 milhões), conforme 

se observa no Gráfico 5. 
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GRÁFICO 4: Variação das Receitas de Recuperação de Créditos (mai/26) em relação ao mês anterior - Em R$ milhões 
de mai/26 (INPC) 

 

Fonte: INSS (fluxo de caixa ajustado pelo Sistema Informar).  
Elaboração: SRGPS/MPS 
 
 
 

 

GRÁFICO 5: Variação das Receitas de Recuperação de Créditos (janeiro a maio) de 2026 em relação a 2025 - Em R$ 
milhões de mai/26 (INPC) 

 

 

Fonte: INSS (fluxo de caixa ajustado pelo Sistema Informar).  
Elaboração: SRGPS/MPS 
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5. Benefícios Emitidos e Concedidos 

Em maio de 2026, foram emitidos 42,0 milhões de 

benefícios, registrando crescimento de 2,7% (+1,1 milhão de 

benefícios) em relação ao mesmo mês de 2025. Nessa 

mesma base de comparação, os “Benefícios 

Previdenciários” cresceram 3,3% (+1,1 milhão de 

benefícios), os “Benefícios Acidentários” registraram 

aumento de 5,7% (+47,1 mil benefícios) e os “Benefícios 

Assistenciais” apresentaram redução de 0,8% (-48,9 mil 

benefícios), conforme se observa na Tabela 3. 

Na comparação entre maio de 2026 e maio de 2025, 

verifica-se que as Aposentadorias por Tempo de 

Contribuição aumentaram 1,0% (+68,6 mil aposentadorias), 

as Aposentadorias por Idade aumentaram 4,6% (+613,9 mil 

aposentadorias), as Pensões por Morte subiram 1,1% 

(+97,9 mil benefícios) e o Auxílio-Doença apresentou 

crescimento de 4,9% (+63,0 mil benefícios). 

Da quantidade média de 41,7 milhões de emissões 

verificadas no período de janeiro a maio de 2026, cerca de 

59,5% (24,8 milhões) foram destinadas a beneficiários da 

clientela urbana, 25,1% (10,5 milhões) a beneficiários da 

clientela rural e 15,4% (6,4 milhões) aos assistenciais, 

conforme demonstrado no Gráfico 6. No período de 2018 a 

2026, a quantidade de benefícios emitidos apresentou 

incremento de 21,8% no meio urbano, de 10,2% no meio 

rural e de 36,7% nos assistenciais. 

O valor líquido médio dos benefícios emitidos entre 

janeiro e maio de 2026 foi de R$ 2.437,44, o que representa 

elevação real de cerca de 1,8% em relação ao mesmo 

período de 2025, conforme apresentado no Gráfico 7. Na 

comparação entre o acumulado de janeiro a maio de 2026 e 

o período correspondente de 2018, observa-se que o valor 

médio real dos benefícios emitidos cresceu 24,5%. 

Em maio de 2026, foram concedidos 764,6 mil novos 

benefícios, evidenciando aumento de 3,5% (+26,1 mil 

benefícios) em relação ao mês anterior (abr/26) e queda de 

0,7% (-5,3 mil benefícios) na comparação com maio de 

2025. Em relação ao mês anterior, a concessão de 

“Benefícios Previdenciários” registrou aumento de 1,8% 

(+11,4 mil benefícios), a de “Benefícios Acidentários” 

cresceu 2,6% (+773 benefícios) e a de “Benefícios 

Assistenciais” registrou aumento de 20,7% (+13,8 mil 

benefícios), conforme se observa na Tabela 4. 

No acumulado de 2026 (até maio), foram concedidos 

3,4 milhões de benefícios, o que representa um aumento de 

14,0% (+422,6 mil benefícios) em relação ao mesmo 

período de 2025. Nessa comparação, os “Benefícios 

Previdenciários” apresentaram alta de 11,4% (+297,9 mil 

benefícios), os “Benefícios Acidentários” avançaram 30,5% 

(+30,0 mil benefícios) e os “Benefícios Assistenciais” 

cresceram 30,9% (+93,7 mil benefícios).
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TABELA 3: Evolução da Quantidade de Benefícios Emitidos pela Previdência Social (mai/25, abr/26 e mai/26) 

 

Fonte: INSS (fluxo de caixa ajustado pelo Sistema Informar)  
Elaboração: SRGPS/MPS 
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GRÁFICO 6: Evolução da Quantidade de Benefícios Emitidos pela Previdência Social, segundo a clientela (2018 a 2026) 
- Em milhões de benefícios - Média de janeiro a maio. 

 

Fontes: Anuário Estatístico da Previdência Social - AEPS; Boletim Estatístico da Previdência Social – BEPS  
Elaboração: SRGPS/MPS 
 

GRÁFICO 7: Valor Líquido Médio do Total dos Benefícios Emitidos (média de janeiro a maio de cada ano) – 2018 a 2026: 
em R$ de maio/26 (INPC) 

 

Fontes: Anuário Estatístico da Previdência Social - AEPS; Boletim Estatístico da Previdência Social – BEPS   
Elaboração: SRGPS/MPS 
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TABELA 4: Evolução da Quantidade de Benefícios Concedidos pela Previdência Social (mai/25, abr/26 e mai/26) e 
acumulado de janeiro a maio (2025 e 2026) 

 

Fontes: Anuário Estatístico da Previdência Social - AEPS; Boletim Estatístico da Previdência Social – BEPS.   
Elaboração: SRGPS/MPS 

 



 

 

  



 

 

 

ANEXO I 

I.I Relação entre a Arrecadação Líquida e a Despesa com Benefícios (R$ milhões de mai/26 – INPC) 

 

Fonte: CGF/INSS.  
Elaboração: SRGPS/MPS 
  



 

 

I.II Arrecadação Líquida X Despesa com Benefícios (acumulado até o mês de maio de cada ano, em R$ milhões de mai/26 
–INPC) 

 

Fonte: CGF/INSS   
Elaboração: SRGPS/MPS  



 

 

 

ANEXO II 

 

Rubricas de arrecadação previdenciária 

 
1. Pessoa Física: Contribuinte Individual, Empregado Doméstico, Segurado Especial e Facultativo. 

2. SIMPLES - Recolhimento em Guia da Previdência Social – GPS: recolhimento relativo à contribuição do segurado empregado de 

empresas optantes pelo SIMPLES. 

3. SIMPLES – repasse STN: Repasse, pela Secretaria do Tesouro Nacional, dos valores recolhidos relativos à cota patronal de 

empresas optantes pelo SIMPLES. 

4. Empresas em Geral: empresas sujeitas às regras gerais de contribuição, incluídos os recolhimentos referentes à cota patronal, 

dos empregados e do seguro acidente. 

5. Setores Desonerados: arrecadação em DARF relativas à desoneração da folha de pagamento, conforme a Lei 12.546 de 

14/12/2011. 

6. Entidades Filantrópicas: recolhimento relativo à contribuição do segurado empregado de Entidades Filantrópicas das áreas de 

saúde, educação e assistência social, que têm isenção da cota patronal. 

7. Órgãos do Poder Público - Recolhimento em GPS: Recolhimento em Guia da Previdência Social - GPS - em relação aos servidores 

da administração direta, autarquias e fundações, da União, Estados e Municípios, vinculados ao RGPS. 

8. Órgãos do Poder Público - Retenção FPM/FPE: Valores retidos do Fundo de Participação dos Estados - FPE - ou do Fundo de 

Participação dos Municípios - FPM - para pagamento das contribuições correntes de Estados e Municípios. 

9. Clubes de Futebol: receita auferida a qualquer título nos espetáculos desportivos de que os clubes de futebol participem. 

10. Comercialização da Produção Rural: Valores recolhidos por Produtores Rurais Pessoa Física e Jurídica, quando da 

comercialização de sua produção. 

11. Retenção (11%): valor retido pela contratante de serviços prestados mediante cessão de mão-de-obra no valor de 11% da nota 

fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços. 

12. Fundo de Incentivo ao Ensino Superior – FIES: Dívida das universidades junto à Previdência repassada ao INSS através do 

Fundo de Incentivo ao Ensino Superior - FIES. 

13. Reclamatória Trabalhista: recolhimento sobre verbas remuneratórias decorrentes de decisões proferidas pela Justiça. 

14. Arrecadação / Comprev / Dec.6.900/09: compensação financeira entre os regimes próprios de previdência e o RGPS 

15. Arrecadação / Lei 11.941/09: refinanciamento de débitos previdenciários. 

16. Programa de Recuperação Fiscal – REFIS: Arrecadação proveniente do Programa de Recuperação Fiscal, que promove a 

regularização de créditos da União, decorrentes de débitos de pessoas jurídicas, relativos a tributos e contribuições administrados 

pela SRF e pelo INSS. 

17. Depósitos Judiciais - Recolhimentos em GPS: Recolhimento em Guia da Previdência Social - GPS - de parcelas de créditos 

previdenciários das pessoas jurídicas que ingressam com ações contra a Previdência. 

18. Depósitos Judiciais - Repasse STN: Valor repassado pela Secretaria do Tesouro Nacional referente à parcela do crédito 

previdenciário das pessoas jurídicas que ingressam com ações contra a Previdência (Lei nº 9.709/98). 

19. Débitos: Débitos quitados através de Guia da Previdência Social - GPS - ou recebidos em decorrência de Contrato de Assunção, 

Confissão e Compensação de Créditos.  

20. Parcelamentos Convencionais: Pagamento de parcelamentos não incluídos em programa específico de recuperação de crédito. 

21. Sentenças Judiciais – TRF: Pagamento de precatórios de benefícios e de requisições de pequeno valor resultantes de execuções 

judiciais. A Lei nº 10.524, de 25.07.2002, no seu art. 28, determinou que as dotações orçamentárias para pagamento destes valores 

seriam descentralizadas aos Tribunais, não mais sendo pagas pelo INSS. 

22. Restituição de Arrecadação – Procedimento administrativo pelo qual o sujeito é ressarcido pelo INSS, de importâncias pagas 

indevidamente à Previdência Social, ou de importâncias relativas ao salário-família e ao salário-maternidade, que não tenham sido 

objeto de compensação ou de reembolso. 

23. Transferências a Terceiros – Valor das contribuições sociais recolhidas pelo INSS e depois repassadas às respectivas entidades, 

tais como: SENAI, SENAR, SESC, SESI etc. O valor é negativo porque, apesar de ser arrecadado pelo INSS, depois é repassado 

e não faz parte do Fundo do Regime Geral de Previdência Social. 

 


